
R E G I M E N T O I N T E R N O DO CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA 
M I C R O R R E G I A O DE ACARAÚ - C P S M A / C E . 

Pelo presente ins t rumento , os Municípios partícipes deste Consórcio 
representados neste ato por seus Prefeitos Municipais infra-
assinados, dev idamente autor izados por suas respectivas Leis 
Municipais, e o Secretário da Saúde do Estado, representando o 
Estado do Ceará, embasados no que está disposto no art igo 30, inciso 
V I I , da Constituição Federal, combinado com o art igo 10, Inciso I I , da 
Lei Federal n°. 8.080, de 19 de setembro de 1990; art igo 3°., 
parágrafo 3°., da Lei Federal n°. 8.142, de 28 de dezembro de 1990; 
Lei Federal n°. 4.320, de 17 de março de 1964; Lei Complementar 
n°. 101 , de 04 de maio de 2000; Lei Federal n°. 11.107, de 06 de 
abril 2005 e Decreto Federal n°. 6.017 de 17 de jane i ro de 2007 e Lei 
Estadual n°. 14.459, de 15 de setembro de 2009, resolvem inst i tu ir o 
Regimento In te rno do Consórcio Público de Saúde da Microrregiao de 
Acaraú - CPSMA/CE, formado como Associação Pública, de natureza 
autárquica e inter federat iva, com Personalidade Jurídica de Direito 
Público. 

CAPÍTULO I 

DENOMINAÇÃO, S E D E , FORO, PRAZO, DURAÇÃO, 
PARTICIPAÇÃO E ATUAÇÃO 

Art igo IO - O CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA 
M I C R O R R E G I A O DE ACARAÚ - C P S M A / C E , fundado em 04 de 
jane i ro de 2010, com sede administrat iva no Município de Acaraú, 
cujo foro será no mesmo Município, dotado de personal idade jurídica 
de direito público, na forma de associação pública, de natureza 
autárquica e inter federat iva, nos te rmos da Lei Federal n°. 
11.107/2005 e Decreto Federal n°. 6.017, com Estatuto Social 
publicado no dia 12 de jane i ro de 2010, na página 49 , do Diário 
Oficial do Estado do Ceará. 

Art igo 2° - O CPSMA/CE é constituído por prazo indeterminado, 
devendo reger-se pelas normas de Direito Público, Lei Federal n°. 
11.107/2005 e Decreto Federal n°. 6.017 e Legislação pert inente, 
pelo Estatuto e pela presente regulamentação. 

Parágrafo único - Por se revest ir de personal idade jurídica de 
dire i to público, o CPSMA/CE observará às normas de direito público 
no que concerne à realização de licitação, celebração de contratos, 
prestação de contas e admissão de pessoal, que será regido pela 
Consolidação das Leis do Trabalho - CLT. 



Art igo 3° - O CPSMA/CE é constituído pela associação dos Municípios 
de Acaraú, Bela Cruz, Cruz, I t a rema, Jijoca de Jericoacoara, Marco e 
Morrinhos, que se farão representar por seus Prefeitos Municipais e o 
Estado do Ceará, representado pelo Secretário de Saúde do Estado 
do Ceará. 

Art igo 4° - Para ingressar como associado no CPSMA/CE, o Município 
deve: apresentar pedido formal assinado pelo seu Prefeito; possuir 
Lei autorizada e dotação orçamentária específicas ou créditos 
adicionais suficientes obrigando-se ao pagamento do valor 
correspondente à sua participação inicial e demais despesas 
assumidas por adesão ao contrato de rateio. 

Parágrafo único - É facultado o Ingresso de associado ao CPSMA/CE 
a qualquer momento , atendidas as condições do caput deste art igo e 
aprovação da Assembleia Geral. 

Art igo 50 - A área de atuação do CPSMA/CE será formada pelos 
territórios dos Municípios associados que o in tegram, const i tu indo 
uma unidade terr i tor ia l inexist indo l imites intermunic ipais para as 
f inal idades a que se propõe. 

Art igo 6° - São final idades do CPSMA/CE: 

I - Planejar, programar e executar programas, projetos, ações, 
at iv idades e serviços na área da saúde, de acordo com os objet ivos 
previstos. 

I I - Fortalecer as instâncias colegiadas locais e regionais e o processo 
de descentralização das ações e serviços de saúde. 

I I I - Compart i lhar recursos f inanceiros, tecnológicos e de gestão de 
pessoas, e o uso em comum de equipamentos, serviços de 
manutenção, tecnologia da informação, de procedimentos de 
licitação, de unidade prestadoras de serviços, inst rumentos de 
gestão, em especial programação assistencial e plano de 
gerenc iamento do consórcio, entre outros, obedecendo as normas da 
regionalização. 

IV - Prestar cooperação técnica, realizar t re inamento , estudos 
técnicos e pesquisa e executar ações conjuntas de prestação de 
serviços assistenciais e de vigilância em saúde. 

CAPÍTULO I I 

DOS O B J E T I V O S OU F I N S S O C I A I S 



V - Estabelecer vínculo de cooperação e art icular esforços com vistas 
a criar condições de viabi l idade, eficiência, eficácia e melhores 
resultados na gestão da saúde dos municípios consorciados. 

VI - Promover a capacidade resolut iva, ampl iar a oferta e o acesso da 
população aos serviços de saúde. 

V I I - Representar os entes da Federação consorciados perante outras 
esferas de governo, mediante deliberação da Assembleia Geral. 

Art igo 7° - No cumpr imento de suas f inal idades, o Consórcio Público 
de Saúde da Microrregiao de Acaraú - CPSMA, poderá: 

I - admin is t rar direta ou ind i retamente, por concessão, permissão, 
contrato de gestão ou te rmo de parceria similar, os serviços de 
saúde, programas governamenta is , projetos afins e relativos às áreas 
de sua atuação, de forma sup lementar ou complementar , desde que 
disponível pelos municípios associados, mediante contrato de gestão 
e pagamento de preço público, nos termos da Lei Federal no. 
11.107/2005 e Decreto n^. 6017; 

I I - adquir i r e/ou receber em doação, destinação ou cessão do uso de 
bens móveis e imóveis e as transferências ou cessões de direitos 
operadas por força de gestão associada de serviços públicos. 

I I I - Adquir i r os bens que entender necessário, os quais integrarão o 
seu patrimônio físico; 

IV - adquir i r equipamentos e insumos necessários à prestação de 
serviços de saúde pública à população pertencente aos municípios de 
sua abrangência; 

V - f i rmar convénios, te rmos de parcerias, ajustes e acordos de 
qualquer natureza com outras entidades e órgãos governamenta is , 
bem como receber auxílios, contribuições e subvenções f inanceiras; 

V I - realizar licitação e celebrar contratos, de acordo com o disposto 
na Lei Federal n°. 8.666, de 21 de junho de 1993, sem prejuízo de 
outras normas jurídicas aplicáveis. 

V I I - contratar e ser contratado pela administração direta ou indireta 
dos entes consorciados, dispensada a licitação nos te rmos do art igo 
24, inciso XXVI, da Lei n°. 8.666/93. 



V I I I - garant i r a Implantação das diretr izes do Sistema Único de 
Saúde - SUS em todos os Municípios consorciados; conforme 
est ipulado nos art igos 196 a 200 da Constituição Federal; 

IX - representação inst itucional dos Municípios que o in tegram, em 
assuntos de interesse comum, na área da saúde pública, perante 
quaisquer órgãos ou entidades de direito público ou pr ivado, 
nacionais ou internacionais; 

X - planejar, adotar e executar programas e medidas destinadas a 
promover a Saúde dos habitantes da região e implantar os serviços 
afins, tendo como esteio as regras e condições previstas pela Lei n°. 
11.107/2005 e Decreto Federal n°. 6.017; 

X I - assegurar, ind is t intamente, a prestação de serviços de saúde à 
população dos Municípios consorciados, de forma eficiente e eficaz, 
quer através de programas de atuação própria ou por meio de 
programas originários de outras esferas governamenta is; 

X I I - ot imizar o uso dos recursos humanos e mater ia is colocados à 
disposição do CPSMA/CE; 

X I I I - p romover o for ta lec imento da prestação dos serviços básicos e 
de especial idades de saúde existentes nos Municípios consorciados; 

XIV - est imular e propiciar a integração das diversas Instituições 
públicas e privadas, para ef icazmente at ingir a excelência na 
operacionalização das atividades de saúde; 

XV - incent ivar e apoiar a estruturação dos serviços básicos de saúde 
nos Municípios consorciados, objet ivando a uni formidade de 
atend imento de saúde e de auxil io diagnóstico para a correta 
utilização dos serviços oferecidos através do CPSMA/CE; 

XVI - inst i tu ir mecanismos de controle, acompanhamento e avaliação 
dos procedimentos inerentes à prestação direta e indireta de serviços 
de saúde à população regional; 

XVI I - adotar medidas e procedimentos destinados à promoção da 
saúde aos habitantes dos Municípios consorciados, em especial 
apoiando serviços e campanhas do Ministério da Saúde e Secretaria 
de Saúde do Estado; 

XV I I I - viabi l izar a existência de infra-estrutura de saúde regional na 
área terr i tor ia l do CPSMA/CE. ^ 



XIX - prestar a seus consorciados serviços de acordo com a 
disponibi l idade existente, especialmente a assistência técnica, 
fornecendo inclusive recursos humanos e mater ia is; 

XX - f i rmar contratos ou credenciamentos com profissionais 
especializados, pessoas físicas ou jurídicas, para prestação direta ou 
indireta de serviços públicos de saúde; 

XXI - ser contratado pela Administração Direta ou Indireta dos 
Consorciados, inclusive por entes da Federação, dispensada a 
licitação; 

XX I I I - exercer a gestão associada de serviços públicos na área da 
saúde pública médica e odontológica, ambulator ia l e especializada, na 
forma prevista pelo Contrato de Programa. 

CAPÍTULO I I I 

DA ADMINISTRAÇÃO 

Art igo 8° - O CPSMA/CE terá a seguinte estrutura básica 
admin is t rat iva: 

I - Nível de Direção Superior: 

a) Assembleia Geral; 

b) Presidência; 

c) Conselho Consult ivo de Apoio a Gestão do Consórcio; 

d) Conselho Fiscal. 

I I - Nível de Direção Executiva e Operacional: 

a) Secretaria Executiva; 

b) Procuradoria Jurídica; 

DIREÇÃO S U P E R I O R 

DA A S S E M B L E I A G E R A L 

Art igo 9° - A Assembleia Geral é composta por todos os Entes 
consorciados, representados por seus Prefeitos Municipais, e pelo 
Secretário de Saúde do Estado. A representação de votos na 
Assembleia Geral terá como critério a base populacional, conforme 
Estatuto. ^ 



Art igo 10 - A Assembleia Geral será presidida pelo Presidente do 
Consórcio, que será escolhido dentre os chefes do Poder Executivo de 
um dos Municípios consorciados, eleito pelos membros integrantes do 
Consórcio, em escrutínio secreto, por maioria absoluta dos votos de 
seus membros , para mandato de 02 (dois) anos, permit ida a 
reeleição por apenas uma recondução consecutiva. 

Art igo 11 - A Assembleia Geral se reunirá ord inar iamente a cada 03 
(três) meses, mediante convocação da Secretaria Executiva, com, no 
mínimo, 10 (dez) dias de antecedência. As deliberações da 
Assembleia Geral do Consórcio serão tomadas mediante votação pela 
maioria absoluta dos votos dos consorciados. Para o func ionamento 
da Assembleia Geral será exigida a presença de, pelo menos, metade 
de seus membros . 

Parágrafo único - A convocação para reunião da Assembleia Geral 
se dará por carta, fac-símile, correio eletronico ou por edital af ixado 
na sede do CPSMA/CE com pelo menos 10 (dez) dias de antecedência 
da data da sua realização. 

Art igo 12 - A Assembleia Geral reunir-se-á ext raord inar iamente, 
quando convocada pelo Presidente ou por solicitação subscrita da 
maioria simples dos votos de seus membros, com antecedência 
mínima de 72 (setenta e duas horas), mediante ofício circular. 

Art igo 13 - As deliberações da Assembleia Geral, quer seja ordinária 
ou extraordinária, serão tomadas por voto concorde de 2/3 (dois 
terços) dos presentes à reunião, não podendo ele del iberar, em 
pr imeira convocação, sem a maioria absoluta dos associados, ou com 
menos de 1/3 (um terço) dos Municípios associados, sem segunda 
convocação. 

Art igo 14 - Compete, além das obrigações estabelecidas no 
Estatuto, à Assembleia Geral: 

I - del iberar, em última instância sobre os assuntos gerais do 
CPSMA/CE; 

I I - aprovar e/ou modif icar o Regimento In te rno , bem como resolver 
e dispor sobre os casos omissos; 

I I I - aprovar o plano de at iv idades plur ianual, o plano de diretr izes 
orçamentárias e a proposta orçamentária anual, organizados pelo 
Secretário Executivo, de acordo com suas diretr izes; 

IV - def inir a política patr imonia l e f inanceira e os programas de 
invest imentos do CPSMA/CE; 



V - del iberar sobre a formação e remuneração do quadro de pessoal, 
inclusive dos ocupantes dos cargos gerenciais; 

V I - indicar e aprovar a indicação do Secretário Executivo e da 
Procuradoria Jurídica, bem como determinar suas exonerações ou 
substituições, conforme o caso, nos te rmos estabelecidos no 
Estatuto; 

V I I - aprovar o relatório anual das at iv idades pelo CPSMA/CE; 

IX - apreciar até 30 ( t r in ta) de abri l de cada ano o relatório de gestão 
e o balanço do exercício anter ior, após parecer prévio do Conselho 
Fiscal; 

V I I I - aprovar a planilha de custos, das prestações de serviços 
disponibi l izadas aos Associados, bem como os preços públicos e 
demais custos de manutenção do CPSMA/CE; 

IX - aprovar após a anuência do município cedente à requisição de 
funcionários municipais para serv i rem no CPSMA/CE; 

DA PRESIDÊNCIA 

Art igo 1 5 - 0 Presidente do Consórcio exerce a representação legal 
da associação pública. 

Art igo 16 - A Presidência do Consórcio const itui função não 
remunerada. 

Art igo 17 - A substituição do Presidente do Consórcio, em casos de 
l icenciamento, imped imento ou destituição será efetuada pelo 
subst i tuto na esfera munic ipal do Chefe do Poder Executivo ausente. 

Art igo 18 - Compete ao Presidente do Consórcio: 

I - representar o CPSMA/CE ativa e passivamente, judic ia l ou ext ra­
jud ic ia lmente podendo ordenar despesas, f i rmar contratos ou 
convénios, subscrever os relatórios de gestão do Consórcio e prestar 
contas da gestão j un to aos órgãos de controle; bem como const i tu ir 
procuradores ad negocia e ad judicia, podendo esta competência ser 
delegada parcial ou to ta lmente ao Secretário Executivo, mediante 
decisão da Assembleia Geral; 

I I - zelar pelo cumpr imento do Estatuto e do presente Regimento; 

I I I - encaminhar aos poderes e órgãos competentes as solicitações e 
acompanhar sua tramitação; 



IV - supervis ionar os serviços oferecidos pelo Consórcio, assegurando 
a eficiência e eficácia dos mesmos e cumpr imento do estabelecido 
nos contratos de programa e de rateio f i rmados; 

V - encaminhar as decisões da Assembleia Geral para execução pela 
Secretaria Executiva; ! 

V I - const i tu ir grupo de trabalho, comissões com objet ivos específicos 
e duração temporária, com participação de integrantes da Secretaria 
Executiva; 

V I I - convidar técnicos de órgãos munic ipais, estaduais, federais, 
profissionais liberais e membros da sociedade civil organizada para 
part ic iparem dos grupos de trabalhos e/ou comissões; ^ 

V I I I - solicitar a cessão de servidores dos entes consorciados para 
desenvolver at iv idades no Consórcio; i 

IX - autor izar pagamentos e mov imenta r recursos f inanceiros, ger ir o 
patrimônio do Consórcio, assinar cheques e quaisquer documentos 
referentes ao Consórcio; 

X - convocar Assembleia Geral nos te rmos deste Estatuto; 

XI - executar as deliberações da Assembleia Geral, dando-lhes ampla 
publ ic idade; 

X I I - submeter à Assembleia Geral, para fins de aprovação, o quadro 
do pessoal do Consórcio, bem como a respectiva tabela 
remuneratória e gratificações. 

X I I I - convocar, presidir as reuniões e exercer o voto de qual idade; ! 

XIV - dar posse aos membros do Conselho Fiscal. 

DO C O N S E L H O C O N S U L T I V O DE A P O I O A GESTÃO DO 
CONSÓRCIO 

I 

Art igo 1 9 - 0 Conselho Consult ivo de Apoio a Gestão do Consórcio 
terá caráter permanente vinculado à Assembleia Geral, const i tu indo-
se pelos Secretários Municipais de Saúde dos entes consorciados e 
pelo Coordenador da 12^. Coordenadoria Regional da Saúde de 
Acaraú - CRES/Acaraú. 

Art igo 20 - São atribuições Conselho Consult ivo de Apoio a Gestão 
do Consórcio: A 



I - opinar sobre as diretr izes do CPSMA/CE a médio e longo prazo; 

I I - apoiar a Presidência do CPSMA/CE, em suas relações com os 
demais órgãos e a comunidade; 

I I I - opinar sobre qualquer quesito que a Presidência lhe submeter. 

Art igo 2 1 - 0 mandato dos membros do Conselho Consult ivo será o 
mesmo da Presidência, permit ida uma recondução consecutiva. 

Art igo 2 2 - 0 Presidente do Conselho Consult ivo será escolhido 
dentre seus membros, por consenso ou escrutínio secreto. 

Art igo 2 3 - A reunião do Conselho Consult ivo, convocada por sua 
Presidência, ocorrerá com pelo menos metade de seus membros mais 
um. 

DO C O N S E L H O F I S C A L 
j 

Art igo 2 4 - 0 Conselho Fiscal é o órgão fiscalizador, constituído por 
01 ( um) representante de cada um dos Entes consorciados, que os 
indicará l ivremente, sendo tal ato apreciado e homologado pela 
Assembleia Geral do Consórcio na forma estabelecida no estatuto. 

Parágrafo único - O Conselho Fiscal escolherá entre seus membros 
0 seu Presidente, por consenso ou escrutínio secreto. Os membros do 
Conselho Fiscal definirão as competências e funções da sua 
Presidência e o seu Regimento In te rno . 

Art igo 2 5 - Compete ao Conselho Fiscal: 

1 - Acompanhar e fiscalizar permanentemente: ! 
i 

a) a contabi l idade do Consórcio; 

b) as operações económicas ou f inanceiras da ent idade. 

I I - Exercer o controle de gestão e de f inal idade do Consórcio, bem 
como sobre o plano de ação, proposta orçamentária, balanços e 
relatórios de contas em geral, submet idos à Assembleia Geral; 

I I I - Emitir parecer sobre proposta de alteração do presente Estatuto, 
no que pert ine à matéria contábil, f inanceira, patr imonia l e 
orçamentária. 

IV - Eleger seu corpo diret ivo, nos te rmos do seu Regimento In te rno; 



V - Indicar representante para part ic ipar de reuniões da Assembleia 
Geral, quando convidado; 

V I - Propor planos e programas de acordo com o escopo do 
Consórcio, assim como sugerir melhores formas de func ionamento do 
Consórcio; 

V I I - Emitir pareceres quando da prestação de contas dos contratos 
de rateio, contratos de programas, contratos de gestão e termos de 
parceria f i rmados pelo Consórcio. 

V I I I - emi t i r parecer sobre proposta de alterações do presente 
reg imento interno. 

Parágrafo Único - O Conselho Fiscal, através de seu Presidente e 
por decisão da maioria absoluta de seus integrantes, poderá convocar 
A Assembleia Geral, para as devidas providências, quando fo rem 
verif icadas irregular idades na escrituração contábil, nos atos de 
gestão f inanceira ou patr imonia l ou ainda, inobservância de normas 
legais, estatutárias ou regimentais. 

D I R E T O R I A DO CONSÓRCIO 

Art igo 26 - A Diretoria do Consórcio é o órgão responsável pela 
gestão diária das at iv idades consorciais e é composta peta Secretaria 
Executiva e pela Procuradoria Jurídica. 

Art igo 27 - A Secretaria Executiva é o órgão responsável pela 
operacionalização das ações do Consórcio, cabendo-lhe o 
p lanejamento, coordenação, controle e execução das atividades 
referentes a sua f inal idade e objet ivos, execução das rot inas 
admin ist rat ivas e desempenho das suas ações. 

Art igo 2 8 - 0 Secretário Executivo será investido em caráter de livre 
nomeação e exoneração, com indicação da Presidência e 
homologação a cargo da Assembleia Geral do Consórcio. 

Art igo 29 - Compete ao Secretário Executivo: 

I - planejar, executar, controlar e fiscalizar o desenvolv imento das 
at iv idades consorciadas; 

I I - propor a estruturação de suas atividades, do quadro de pessoal, 
submetendo à apreciação da Assembleia Geral; 

I I I - d ivu lgar publ icamente as deliberações da Assembleia Geral; 



IV - e laborar mensa lmente relatório das at iv idades e anua lmente o 
relatório de gestão, bem como prestação de contas a ser apresentada 
à Assembleia Geral; 

V - preparar as reuniões ordinárias e extraordinárias do Consórcio, a 
divulgação das atas de reuniões e outros documentos relevantes; i 

VI - assegurar o cumpr imento das suas funções e f inal idades j un to ao 
Consórcio. 

V I I - encaminhar à Assembleia Geral as propostas para aprovação da 
execução dos contratos de programa, contratos de gestão, bem como 
a planilha de custos estabelecida pelo contrato de rateio; . 

V I I I - elaborar o balanço e o relatório de at iv idade anual a serem 
submet idos à Assembleia Geral, após aprovação do Conselho Fiscal; 

IX - e laborar os balancetes para ciência da Assembleia Geral; 

X - elaborar a prestação de contas dos auxílios e subvenções 
concedidas ao CPSMA/CE, para ser apresentada pela Assembleia 

X I - autor izar compras, dentro dos l imites do orçamento aprovado 
pela Assembleia Geral e fornec imentos que este jam de acordo com o 
plano de at iv idades aprovado pelo mesmo Conselho, mediante 
quotização prévia de preços ou licitação; 

X I I - autent icar l ivros de atas e de registros do CPSMA/CE; 

X I I I - designar seu subst i tuto, em caso de imped imento ou ausência, 
para responder pelo expediente; i 

XIV - providenciar as convocações, agendas e locais para as reuniões 
da Assembleia Geral, e; 

XV - executar todas as diligências solicitadas pelo Conselho Fiscal. 

Art igo 3 0 - À Procuradoria Jurídica compete: 

I - emi t i r pareceres jurídicos e informações sobre assuntos de 
natureza jurídica que envolva o CPSMA/CE; i 

I I - acompanhar as alterações da Legislação de interesse do 
CPSMA/CE; 

Geral ao Órgão Concessor; 



I I I - elaborar propostas de inst rumentos jurídicos, inclusive para 
alteração de Legislação v igente, referentes ao CPSMA/CE que visem à 
melhoria dos serviços prestados à população; 

i 

IV - acompanhar as demandas de interesse do CPSMA/CE, j un t o aos 
órgãos de Defesa da Cidadania e dos Direitos do Consumidor, 
Tr ibunal de Contas do Estado (TCE) e Tribunais de Contas dos 
Municípios (TCMs) Consorciados; i 

V - examinar e aprovar as minutas dos Editais de Licitação, conforme 
o art igo 38, parágrafo único, da Lei Federal n°. 8 .666/1993; 

V I - elaborar, analisar e acompanhar contratos e convénios visando o 
interesse público e a supremacia da Administração Pública; ^ 

V I I - apurar denúncias de ilícitos admin ist rat ivos cometidos por 
empregados públicos do CPSMA/CE. 

CAPÍTULO I V 

DAS F O N T E S DE R E C U R S O S , DO PATRIMÔNIO E DO EXERCÍCIO 
S O C I A L 

Art igo 31 - As fontes de recursos para a manutenção do Consórcio, 
compor-se-ão pelas: i 

I - receitas decorrentes da cobrança de preços públicos e demais 
custos de manutenção do CPSMA/CE, aprovadas pela Assembleia 
Geral, a part i r do indicativo f inanceiro estabelecido pelo Contrato de 
Rateio, no início de cada exercício e pago até o dia quinze de cada 
mês; 1 

I I - a remuneração pela prestação de seus próprios serviços, 
assessorias e consultorias aos Consorciados; 

I I I - a receita f inanceira decorrente da execução de contrato de rateio 
de programa e gestão associada; 

IV - rendas de seu patrimônio; 

V - saldos de exercícios; 

V I - doações e legados; 

V I I - quant ias e produtos de operações de crédito; 



I I 
I ' 

V I I I - alienações de seus bens livres e, 

IX - rendas eventuais, inclusive as resultantes de depósitos e de 
aplicações f inanceiras e de capitais. 

Art igo 3 2 - 0 patrimônio do CPSMA/CE compor-se-á: 

I - pelos bens e direitos que vier a adquir i r a qualquer título; 

I I - pelos bens e direitos que lhe fo rem transfer idos, por entidades 
públicas ou privadas; 

I I I - das rendas de seus bens; 

IV - de outras rendas eventuais. i i 

Art igo 3 3 - A aquisição e a alienação dos bens imóveis será 
del iberada pela Assembleia Geral, sendo os bens atuais inalienáveis, 
podendo ser vendidos apenas na hipótese de aquisição de imóvel de 
preço igual ou superior. 

Art igo 3 4 - 0 exercício social encerrar-se-á, anua lmente, no dia 31 
(t r inta e um) de dezembro. 

Art igo 3 5 - Até o dia 30 ( t r in ta) de abri l de cada ano deverá ser 
apresentado pelo Presidente da Assembleia Geral, para deliberação, o 
Relatório de Gestão, o Balanço do Exercício Anter ior, Parecer do 
Conselho Fiscal e Auditor ia Externa, em Assembleia Geral. 

CAPÍTULO V 

D O S D I R E I T O S , D E V E R E S E R E S P O N S A B I L I D A D E S DOS 

A S S O C I A D O S 

Art igo 3 6 - São direitos dos Municípios associados e do Estado: i 

I - t oma r parte nas Assembleias Gerais, discutir, vo tar e ser votado; 

I I - propor à Associação as medidas que entenderem úteis às suas 
f inal idades; i 

I I I - usufruir os programas, da assistência e dos benefícios prestados 
pelo CPSMA/CE; 



IV - estabelecer por lei própria as competências a serem transfer idas 
ao CPSMA/CE, para realização de serviços objetos de gestão 
associada, com indicação de áreas específicas em que serão 
prestados. 

Art igo 3 7 - São deveres dos Municípios associados e do Estado: 

I - colaborar ef ic ientemente para a consecução dos fins e objet ivos do 
CPSMA/CE; 

I I - acatar as deliberações da Assembleia Geral e Conselho Fiscal; 

I I I - satisfazer, tempest ivamente , o pagamento das obrigações, 
preços públicos, prestações de serviços e outros débitos; 

IV - aceitar e desempenhar com diligência os encargos que lhe 
compet i rem por eleição ou designação estatutária; 

V - comunicar ao Conselho Fiscal qualquer i rregular idade de que t iver 
conhecimento e suger ir a adoção de medidas que forem de interesse 
relevante à administração social; 

V I - fornecer, quando solicitado, informações sobre assuntos de 
interesse à organização e ao aperfeiçoamento dos serviços 
associativos; 

V I I - comparecer às reuniões e eleger os membros da Assembleia 
Geral e Conselho Fiscal e, 

V I I I - observar as disposições estatutárias. ^ 

Art igo 38 - Os Municípios associados e o Estado, na proporção 
estabelecida em estatuto, respondem sol idar iamente pelas obrigações 
que os representantes legais do CPSMA/CE, em nome dele 
assumirem. i 

Parágrafo único - Além das obrigações inst itucionais, os Municípios 
associados e o Estado obr igam-se pelo pagamento das quotas de 
serviços, aquisição de equipamento e sua manutenção, taxas preços 
públicos ou quaisquer outros compromissos por eles próprios 
assumidos, inerentes à execução de sua f inal idade social. 

Art igo 3 9 - Os membros da Diretoria do CPSMA/CE não responderão 
pessoalmente pelas obrigações contraídas com a ciência e em nome 
da associação, mas assumirão a responsabi l idade pelos atos 
praticados de forma contrária à Lei e às disposições contidas no 
presente Estatuto. 



CAPÍTULO V I 

DO U S O DOS B E N S E SUSPENSÃO D O S SERVIÇOS 

Art igo 4 0 - Terá acesso ao uso dos bens e serviços do CPSIMA/CE, 
todos aqueles Municípios associados e o Estado que contribuírem para 
a sua aquisição e manutenção. 

Art igo 41 - Tanto o uso dos bens como dos serviços será 
regulamentado, em cada caso, pelos respectivos Municípios 
associados contr ibu intes, em comum acordo com o Estado, através 
de Termo de Autorização. 

Art igo 4 2 - Respeitadas as respectivas legislações municipais, cada 
Município associado pode colocar à disposição do CPSMA/CE bens de 
seu próprio patrimônio e os serviços de sua própria administração 
para uso comum, de acordo com a regulamentação que for ajustada 
com os Consorciados, respondendo o CPSMA/CE pela manutenção e 
conservação dos referidos bens. , 

Parágrafo único - Os bens patr imonia is colocados à disposição do 
CPSMA/CE, através de te rmos de cessão de uso, pelos Municípios 
associados, não serão incorporados, mesmo que temporar iamente , 
ao patrimônio do CPSMA/CE. 

Art igo 4 3 - Os Municípios consorciados que atrasarem os 
pagamentos dos serviços e obrigações por um período de 30 ( t r in ta) 
dias terão o fornec imento dos serviços suspensos até regularização 
das pendências, acrescidas de multa de 1 0 % (dez por cento) sobre o 
valor da referida rubrica ou despesa, acrescida da respectiva 
atualização f inanceira. 

Parágrafo único - Do ato de suspensão do Associado caberá recurso 
à Assembleia Geral, depois de pedido de reconsideração interposto à 
Secretaria Executiva, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contado 
da ciência dos respectivos atos, após regular notificação expressa do 
interessado. 

CAPÍTULO V I I 

DA R E T I R A D A , EXCLUSÃO E C A S O S DE EXTINÇÃO 

Art igo 4 4 - A ret irada do ente da Federação do Consórcio Público 
dependerá de ato formal de seu representante a ser comunicado à 
Assembleia Geral. A 



Art igo 4 5 - Os bens destinados ao consórcio público pelo 
consorciado que se retira somente serão revert idos ou retrocedidos 
no caso de expressa previsão no contrato de consórcio público ou no 
ins t rumento de transferência ou de alienação. 

Art igo 4 6 - A ret irada ou a exclusão do consorciado não prejudicará 
as obrigações já constituídas pelo mesmo, inclusive os contratos de 
programa, cuja extinção dependerá do prévio pagamento das 
indenizações eventua lmente devidas. i 

Art igo 4 7 - Poderá a Assembleia Geral acolher pedido de exclusão de 
qualquer dos consorciados. i 

Art igo 4 8 - Será excluído do quadro social, ouvido a Assembleia 
Geral, o consorciado que tenl ia deixado de incluir, no orçamento da 
despesa, a dotação devida ao Consórcio, ou, se incluída, deixar de 
cumpr i r as obrigações estabelecidas no contrato de repasse, sem 
prejuízo da responsabi l idade por perdas e danos, assegurada a ampla 
defesa nos te rmos do Regimento In te rno . 

Art igo 4 9 - Caso seja ext into o CPSMA/CE, o remanescente de seu 
patrimônio líquido será destinado, por deliberação dos Municípios 
consorciados, à ent idade de fins não económicos que 
preferenc ia lmente tenha o mesmo objeto social do ext into Consórcio. 
Em caso de inexistência de ent idade, na área de atuação do 
CPSMA/CE, será dada preferência a outro Consórcio Público de 
atuação intermunic ipa l , regional, estadual ou federal , de fins idênticos 
ou semelhantes. 

CAPÍTULO V I I I 

D O S PRINCÍPIOS ÉTICOS 

Art igo 5 0 - 0 consórcio adotará princípios éticos com a observância 
do seguinte; ; i 

I - legalidade, impessoal idade, moral idade, publicidade, 
racionalidade, economicidade, razoabil idade e eficiência em todos os 
seus atos e decisões; 

i 
I I - concurso público, na modal idade de seleção pública para o 
recrutamento e admissão de seus empregados efet ivos; 

I I I - licitação sob di ferentes modal idades, porém, adotadas apenas as 
estabelecidas em lei; 



IV - busca constante do bonn uso de seus recursos mater ia is a f im de 
evitar toda e qualquer forma de desperdício ou perdas; 

V - organização do seu orçamento e da sua escrita contábil nos 
te rmos da Lei Federal n°. 4.320, de 17 de março de 1964; , 

V I - controle externo relat ivo à aplicação de recursos f inanceiros; 

V I I - regramento de acordo com as normas estabelecidas pela Lei 
Federal n°. 11.107/2005; 

V I I I - o compromisso do Presidente do Consórcio e da Assembleia 
Geral; do Presidente do Conselho Fiscal e do t i tu lar do cargo de 
Secretário Executivo e do cargo de Procurador Jurídico, a part i r das 
eleições, admissões, posses e invest iduras nas suas respectivas 
funções e cargos de f icarem impedidos de: , 

a) f i rmar ou manter contrato, em especial, os comutat ivos, ou 
sinalagmáticos com pessoa física ou jurídica, de direito privado ou 
público, nacional, estrangeiro ou internacional, de que seja 
proprietário, controlador, d i retor ou que na qual exerça tal cargo, ou 
tenha natureza com o consórcio; 

b) aceitar ou exercer função, cargo ou emprego remunerado, em 
ent idade simi lar ao consórcio, no Estado ou País; 

c) nomear ou contratar parente natural ou consanguíneo, em linha 
reta ou colateral, até o terceiro grau, ou parente civil ou af im, para o 
exercício de cargo de confiança ou em comissão; 

d) fazer uso do nome, das propriedades, dependências, instalações, 
benfeitor ias, equipamentos, serviço em seu proveito próprio sem 
consent imento formal do consórcio. 

i 

CAPÍTULO I X 

DOS SERVIÇOS DE SAÚDE 

DO C E N T R O DE E S P E C I A L I D A D E S ODONTOLÓGICAS 

Art igo 51 - Ao Centro de Especialidades Odontológicas Regional de 
Acaraú compete realizar a tend imento Odontológico nas Clínicas de 
Periodontia, Cirurgia buco-maxi lo-facial , Endodontia, Prótese, 
Ortodont ia, Atend imento a Pacientes Portadores de Necessidades 
Especiais e Serviço de Apoio Diagnóstico e Terapêutico em Radiologia 
e Prótese Dentária, atuando como campo de estágio para académicos 
e profissionais da área. Os serviços serão ofertados a população 



adstr ita aos l^unicípios que compõem a 12^. Microrregião de Saúde 
de Acaraú e o CPSMA/CE. 

DA P O L I C L Í N I C A 

Art igo 5 2 - À Policlínica Regional de Acaraú compete realizar 
a tend imento Médico Especializado nas Clínicas de Cirurgia Geral, 
Clínico Geral, Cardiologia, Gastro, Gineco-obstetrícia, Mastologia, 
Ofta lmologia, Otorr ino, Traumato-ortopedia e Urologia. Serviço de 
Apoio Diagnóstico e Terapêutico em Imagem, Raios-X, Ultra-som, 
Mamograf ia, Eletrocardiograma (ECC), Ecocardiograma, Ergometr ia, 
Endoscopia Digestiva Alta e Baixa e Posto de Coleta para Patologia 
Clínica. At iv idades Técnicas de Apoio em Atend imento de 
Enfermagem, Nutrição, Psicologia, Terapia Ocupacional, Fisioterapia, 
Fonoaudiologia, Farmácia e Serviço Social. Os serviços serão 
ofertados à população adscrita aos Municípios que compõem a 12a. 
Coordenadoria da Microrregião da Saúde de Acaraú e ao CPSMA/CE. 

CAPÍTULO X 

DAS D I S P O S I Ç Õ E S T R A N S I T Ó R I A S E F I N A I S i 

Art igo 5 3 - 0 CPSMA/CE, por sua Presidência, será a única 
competente para representar os associados em todas as 
manifestações de caráter colet ivo ou público. 

Parágrafo único - O CPSMA/CE tem legi t imidade para representar 
seus consorciados, judic ia l ou extra jud ic ia lmente na defesa dos 
interesses destes. 

Art igo 5 4 - É vedado ao CPSMA/CE prestar aval, garant ia ou 
qualquer outra modal idade de caução. ! 

Art igo 5 5 - Os votos de cada membro da Assembleia Geral serão 
singulares, independentemente dos invest imentos feitos pelo 
Município associado que representam na associação. i 

Art igo 5 6 - Os casos omissos do presente Regimento In te rno serão 
decididos pelo Presidente do Consórcio, com necessária ratificação 
pela Assembleia Geral. 

Art igo 5 7 - Os Municípios Consorciados e o Estado elegem o Foro da 
Comarca de Acaraú, Estado do Ceará, sede do CPSMA/CE para d i r imir 
eventuais dúvidas, que porventura sur jam, referentes ao presente 
Estatuto. 

: ! i 
Art igo 5 8 - 0 presente Regimento In te rno entrará em vigor na data 
de sua averbação no Cartório de Registro de Pessoas Jurídicas, 



revogadas as disposições em contrário, devendo, também, este ser 
publicado no DOE e na Imprensa Oficial dos demais entes. 

Acaraú/Ceará, 21 de j unho de 2010. 

R A I M U N D O JOSÉ A R R U D A B A S T O S 
Secretário da Saúde do E s t a d o do Ceará 

Prefe i to Munic ipal de Acaraú 

DANIEL ADRIANO PINTO 
Prefeito Municipal de Bela Cruz 

JOÃO MUNIZ SOBRINHO 

JERÔNIMO NETO BRANDÃO 
Prefeito Municipal de Morrinhos 
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